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A Importância da Geointeligência nas Operações Interagências na Amazônia em Prol da 

Defesa Nacional 
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RESUMO 

 

A Amazônia é um dos focos de grande interesse da Defesa. Considerada estratégica para o País 

e também percebida internacionalmente por abrigar reservas minerais de toda ordem e a maior 

biodiversidade do planeta, constitui-se em incontestável patrimônio do Brasil representado por 

bens e serviços relevantes para o Estado e para a sociedade. A redução das taxas de 

desmatamento urge uma solução e os produtos da Geointeligência contribuem para mitigar as 

causas do desmatamento através do monitoramento permanente. Entretanto, o uso dos produtos 

da Geointeligência deve ser feito com assertividade, oportunidade e efetividade. As Operações 

Verde Brasil 1 e 2 foram deflagradas, respectivamente, em 2019 e 2020, com o objetivo de 

combater os ilícitos ambientais na Amazônia. O presente artigo analisa como o emprego da 

Geointeligência nas Operações Interagências visando mitigar a ameaça do desmatamento 

contribui para a Defesa Nacional. Além de pesquisas bibliográfica e documental, foram 

realizadas visitas, coleta de dados e entrevistas em órgãos governamentais. Sem ter a pretensão 

de esgotar o rol de sugestões para aperfeiçoamentos na aplicação da Geointeligência nas 

Operações Interagências, algumas possibilidades de melhorias neste campo são aqui elencadas. 

Palavras-chave: Geointeligência. Desmatamento. Operações Interagências. Operação Verde 

Brasil. 

 

The Importance of Geospatial Intelligence in Interagency Collaborations in the Amazon for 

National Defense 

 

ABSTRACT 

 

The Amazon is one of the hotspots of particular interest in the Defense. Considered strategic 

for the country and also recognized internationally for harboring mineral reserves of all kinds 

and the greatest biodiversity on the planet, it constitutes an indisputable heritage of Brazil 

represented by goods and services relevant to the State and society. The reduction of illegal 

deforestation rates requires an urgent solution and Geospatial Intelligence products contribute 

to mitigating the causes of deforestation through permanent monitoring. However, the use of 

Geospatial Intelligence products must be carried out with assertiveness, opportunity, and 

effectiveness. The Verde Brazil Operations 1 and 2 took place, respectively, in 2019 and 2020, 

to combat environmental offenses in Amazonia. This article analyzes how the deployment of 

Geospatial Intelligence in Interagency Collaborations aiming to mitigate the threat of 

deforestation contributes to National Defense. In addition to bibliographic and documentary 

research, visits, data collection, and interviews with government agencies were carried out. 

Without wishing to exhaust the list of suggestions for improvements in the application of 

Geospatial Intelligence in Interagency Collaborations, some possibilities for improvements in 

this field are listed here. 

Keywords: Geospatial Intelligence. Deforestation. Interagency Collaborations. Verde Brasil 

Operation. 

                                                                 
1 Coronel do Exército Brasileiro, Doutora em Engenharia Elétrica com ênfase em Telecomunicações. 
2Analista Ambiental do Ibama, Doutora em Ciências de Florestas Tropicais. 
a Trabalho de Conclusão do Curso de Altos Estudos em Defesa (CAED) da Escola Superior de Defesa (ESD), 

2021. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Amazônia representa um incontestável patrimônio do Brasil constituído por bens e 

serviços relevantes para o Estado e para a sociedade. A região é considerada estratégica para o 

País e também percebida internacionalmente como “atrativa” em muitos sentidos, em razão das 

abundantes reservas de riquezas naturais que abrange cerca da metade do território nacional, 

onde vive uma parcela importante da população brasileira que possui saberes associados ao 

conhecimento tradicional. 

O Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) descreve a Amazônia brasileira – cerca de 

70% da Amazônia sul-americana – como um dos focos de maior interesse do Estado brasileiro 

no campo da defesa, sobre a qual afirma sua incondicional soberania em vasto território de 

aproximadamente 4 milhões de km2 que abriga reservas minerais de toda ordem e a maior 

biodiversidade do planeta (BRASIL, 2016a, p. 15). 

Nos cenários prospectivos traçados para o Brasil 2035 pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) relacionados à defesa e à segurança do Brasil e do seu entorno 

estratégico, a Amazônia é citada como um dos temas que deve permanecer como foco de tensão, 

envolvendo atores estatais e não estatais, comunidades indígenas, empresas e comunidade 

científica. Nota-se a tendência de esgotamento de recursos não renováveis, como combustíveis 

fósseis e minérios no mundo, além de desafios como o desmatamento, redução da 

biodiversidade, biopirataria e dificuldades enfrentadas para fiscalizar e controlar a região 

(IPEA, 2017, p. 189-191). 

As ações governamentais voltadas à preservação, proteção e desenvolvimento sustentável 

da Amazônia Legal3 têm se tornado tema de discussão ao longo dos anos quando se trata da 

redução das taxas de desmatamento. Em alguma medida as ações governamentais têm sido 

conduzidas com êxito quando operacionalizadas por intermédio das Operações Interagências. 

Por outro lado, o uso de ferramentas de Geointeligência (GEOINT) tem se mostrado 

fundamental para subsidiar a tomada de decisão e auxiliar os órgãos que atuam na região 

amazônica.  

Ao longo dos anos, diversas instituições federais e estaduais atuam para coibir as práticas 

ilegais que afetam o desenvolvimento da região, tais como, queimadas, desmatamento, 

exploração madeireira e garimpos. Em 2019 e 2020, destaca-se a execução de operações 

                                                                 
3 A Amazônia Legal foi instituída pela Lei 1.806/1953, com o objetivo de definir a delimitação geopolítica com 

fins de aplicação de políticas de soberania territorial e econômica para a promoção de seu desenvolvimento. A 

Amazônia Legal compreende uma área de 5.015.067,749 km², correspondente a cerca de 58,9% do território 

brasileiro (8.510.295,914 km²), de acordo com dados do IBGE (2019). 
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realizadas conjuntamente pelo Ministério da Defesa (MD), órgãos de segurança pública e 

órgãos ambientais com o objetivo de combater os ilícitos ambientais na Amazônia, em 

consonância com o que é preconizado na Política Nacional de Defesa (PND).  

Nesse sentido, apesar dos importantes avanços alcançados, ainda há desafios a serem 

enfrentados em busca de promover ações fiscalizadoras e de coerção que resultem na redução 

do desmatamento, tendo em vista a tendência de aumento identificada pelo IPEA. Assim, torna-

se importante avaliar a atuação das Operações Interagências como estratégia para o 

desenvolvimento regional e de Defesa Nacional, com amplo emprego da Geointeligência. 

Visando coibir ilícitos ambientais, surgem alguns questionamentos acerca do grau de 

assertividade e efetividade dos resultados alcançados: i) o desmatamento da Amazônia Legal 

traz impactos para a Defesa Nacional?; ii) o combate ao desmatamento da Amazônia Legal 

pode ser mais efetivo a partir das Operações Interagências?; iii) há oportunidades de melhoria 

com relação ao emprego da Geointeligência no combate ao desmatamento ilegal?; e iv) a 

Geointeligência aplicada nas Operações Verde Brasil 1 e 2 efetivamente contribuiu para 

prevenir ou reduzir o desmatamento na Amazônia Legal? 

O objetivo geral deste trabalho é analisar o emprego da Geointeligência nas Operações 

Interagências, a partir dos seguintes objetivos específicos: i) apresentar os conceitos de Defesa 

Nacional, Geointeligência e Operações Interagências associados ao desmatamento da 

Amazônia; ii) caracterizar o desmatamento como uma importante ameaça ao desenvolvimento 

sustentável brasileiro; iii) apresentar a Geointeligência como uma disciplina útil e eficaz para o 

aperfeiçoamento das Operações Interagências; e iv) propor aperfeiçoamentos na relação das 

Operações Interagências com o uso de Geointeligência. 

No que tange à Defesa Nacional, o presente trabalho de pesquisa se baseou nos 

documentos de mais alto nível da Defesa do Brasil: Política Nacional de Defesa (PND), 

Estratégia Nacional de Defesa (END) e Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN). Com 

relação à Geointeligência, fundamentou-se na doutrina norte-americana da National 

Geospatial-Intelligence Agency - NGA (Agência Nacional de Informação Geoespacial) e no 

conceito adotado pela Australian Geospatial-Intelligence Organisation - AGO (Organização 

Australiana de Inteligência Geoespacial), sobre os quais o manual técnico brasileiro de 

Geointeligência (EB70-MF-70.402) se norteia. No que se refere às Operações Interagências, 

foram adotados os conceitos da Doutrina das Forças Armadas detalhados no Manual de 

Campanha (EB70-MC-10.248) do Exército Brasileiro (EB) de 2020, elaborado pelo Comando 

de Operações Terrestres (COTER), e ainda no modelo de análise da efetividade da fiscalização 
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ambiental desenvolvido por Schmitt (2015)4. Por fim, as abordagens teóricas que caracterizam 

o desmatamento da Amazônia como ameaça ao Estado brasileiro baseiam-se nos estudos de 

Gustavo de Souza Abreu (2018), professor da Escola Superior de Defesa (ESD). 

Quanto à metodologia, o presente trabalho foi desenvolvido a partir de pesquisa 

bibliográfica e documental de diversas fontes relacionadas ao tema de estudo, bem como por 

meio de visitas, coletas de dados e entrevistas com docentes da Escola Superior de Defesa 

(ESD) e profissionais de órgãos governamentais, como o Ministério da Defesa (Chefia de 

Operações Conjuntas), o Exército Brasileiro (Comando de Operações Terrestres) e o Centro 

Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (CENSIPAM). Além de entrevista 

com especialista do EB que atuou na Operação Verde Brasil 2, uma coleta de dados importante 

se deu durante uma viagem de estudos do Curso de Altos Estudos em Defesa da ESD, em agosto 

de 2021, durante a visita ao CENSIPAM, em seu Centro Regional de Belém, no estado do Pará. 

Diante desse quadro, este estudo busca analisar aspectos da aplicação da Geointeligência 

utilizada nas Operações Interagências para mitigar a ameaça do desmatamento no âmbito das 

Operações Verde Brasil 1 e 2 e a efetividade desta disciplina para a Defesa Nacional. Nas 

sessões que se seguem será mostrada a relação fundamental entre Defesa Nacional, Operações 

Interagências e Geointeligência, analisando a contribuição da Geointeligência nas Operações 

Interagências em prol da Defesa Nacional. 

 

2 ASPECTOS CONCEITUAIS 

 

Para delimitar conceitualmente a abordagem proposta, três conceitos básicos serão 

apresentados em suas tangências com os ilícitos ambientais na Amazônia caracterizados como 

ameaças ao desenvolvimento sustentável do Brasil: Defesa Nacional, Operações Interagências 

e Geointeligência. 

 

2.1 DEFESA NACIONAL 

 

De acordo com a definição constante na Política de Defesa Nacional, Defesa Nacional é 

o “conjunto de atitudes, medidas e ações do Estado, com ênfase na expressão militar, para a 

defesa do Território Nacional, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças 

                                                                 
4 O biólogo Jair Schmitt implementou um modelo matemático para mensurar o quanto a fiscalização ambiental 

consegue impedir infrações, cujo modelo foi elaborado em sua premiada tese de Doutorado em Desenvolvimento 

Sustentável. 
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preponderantemente externas, potenciais ou manifestas”, e é fundamental para assegurar o nível 

de segurança esperado para o País (BRASIL, 2016b, p. 11). 

A preservação do meio ambiente é um dos objetivos nacionais de Defesa, uma vez que 

proteger os recursos naturais e o meio ambiente significa conservar os bens estatais e assegurar 

os interesses nacionais. Conforme consta no Art. 23 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

2016c, p. 28), é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: “VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

e VII - preservar as florestas, a fauna e a flora”. Ademais, o Art. 225 estabelece que “Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado [...], impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 

2016c, p. 131). Além disso, há uma relação bastante consistente entre Defesa Nacional e 

desmatamento, particularmente na região amazônica, expressa na PND, na END e no LBDN. 

A PND, marco normativo em questões de Defesa do país, salienta que a Amazônia 

brasileira, com sua enorme extensão territorial, dificuldades de mobilidade, grande potencial de 

riquezas minerais e de biodiversidade, e baixa densidade demográfica, é definida como área 

prioritária para a Defesa do país, destacando a necessidade do seu desenvolvimento e da sua 

integração (BRASIL, 2016b, p. 13 e 14). A END, por sua vez, define a Amazônia como uma 

das áreas de interesse geoestratégico para o Brasil (BRASIL, 2016b, p. 33). 

O LBDN estabelece que a atuação do Brasil na área ambiental norteia-se pelo 

“Princípio 2”5 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

adotada na Rio-92, no qual são definidos direitos e responsabilidade dos Estados, e entende-se 

que a contrapartida ao direito de exploração soberana fica condicionada ao compromisso de 

cada Estado de não causar danos ao meio ambiente em razão de atividades realizadas (BRASIL, 

2016a, p. 42). No contexto do “Ambiente Estratégico do Século XXI”, este livro indica a 

necessidade de modernização e adequação da estrutura de defesa do Brasil para a preservação 

do meio ambiente. Ressalta-se ainda que o Brasil vem ampliando o escopo das ações em prol 

da preservação florestal, visando, entre outros, o aprimoramento das medidas regulatórias, 

fiscalizatórias e de monitoramento, capacitando a mão de obra e incentivando a cadeia 

produtiva sustentável. A preservação ambiental é assunto de responsabilidade compartilhada 

pelos órgãos competentes nos níveis municipal, estadual e federal (BRASIL, 2016a, p. 42). 

                                                                 
5 De acordo com o Princípio 2 da Eco-92, os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os 

Princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas 

próprias políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua 

jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da 

jurisdição nacional. 
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Neste aspecto, o livro intitulado "Defesa & Meio Ambiente – Preparo com 

Sustentabilidade", também conhecido como "Livro Verde da Defesa", destaca a forma de 

atuação conjunta das Forças Armadas com o Ibama e o ICMBio em prol do meio ambiente 

através das Operações Ágata, na fronteira do Brasil, entre os anos de 2011 e 2016. Assim, tal 

como declarado pelo Ministro da Defesa à época, a atuação das Forças Armadas ultrapassa a 

sua missão principal, de defesa da pátria e da soberania nacional, e engloba, também, outros 

temas, dentre eles o da proteção ambiental (BRASIL, 2019a, p. 5). 

 

2.2 OPERAÇÕES INTERAGÊNCIAS 

 

De acordo com Raza6 (2012, p. 14), os primeiros registros do uso da palavra interagências 

ocorreram nos Estados Unidos da América (EUA) e Inglaterra, a partir da década de 80, ao 

descrever sistemas de trabalho em organizações públicas em diferentes áreas: política, 

ambiental, segurança e defesa.  

Warmington et al. (2004) descrevem, em publicação britânica, que há documentos 

estratégicos e políticos que propõem modelos de trabalho interagências e que pretendem 

identificar boas práticas, como: Comissão de Auditoria, 1998; DfES, 2002; Frye e Webb, 2002; 

e Whittington, 2003. 

No Brasil, o tema interagência ainda não atingiu a visibilidade alcançada pelos EUA, 

onde, desde 2005, há um jornal especializado (InterAgency Journal) em assuntos específicos 

sobre interagências, que permite um debate mais amplo pela academia. 

Porém, alinhado com a Ação Estratégica de Defesa, a AED-17 da END (BRASIL, 2016b, 

p. 34), que prevê um incremento das capacidades das Forças Armadas para atuar 

especificamente em Operações Interagências, em 2020, foi publicado o Manual de Campanha 

do Exército Brasileiro sobre Operações Interagências (EB70-MC10.248). Este manual teve 

como finalidade apresentar a doutrina básica das Operações Interagências e orientar o emprego 

dos diversos escalões do EB no ambiente interagências, contemplando a cooperação e a 

coordenação “[...] com as agências governamentais (federais, estaduais e municipais); 

organizações intergovernamentais, não governamentais e do setor privado, no País e/ou no 

exterior” (BRASIL, 2020a, p. 1-1). 

Para o Manual de Operações Interagências do MD (BRASIL, 2017, prefácio), o termo 

interagências deriva da parceria e sinergia de esforços envolvendo órgãos governamentais ou 

                                                                 
6 Salvador G. Raza é o professor da National Defense University, em Washington D.C., Estados Unidos 
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não, nacionais e/ou internacionais, “estruturados para alcançar objetivos políticos e estratégicos 

de interesse nacional, harmonizando culturas e esforços diversos, em resposta a problemas 

complexos”. Em consonância, o manual do EB de 2020 cita as Operações Interagências como 

sendo a: 

 

interação das Forças Armadas (FA) com outras agências com a finalidade de conciliar 

interesses e coordenar esforços para a consecução de objetivos ou propósitos 

convergentes que atendam ao bem comum, evitando a duplicidade de ações, dispersão 

de recursos e a divergência de soluções com eficiência, eficácia, efetividade e menores 

custo. (BRASIL, 2020a, 1-2). 

 

A colaboração interagências pode ser sintetizada como sendo a combinação da 

cooperação com a coordenação na dinâmica de interação entre as agências, destacando-se que 

para que a coordenação seja efetiva, deve haver um grau mínimo de cooperação entre todos os 

envolvidos (BRASIL, 2020a, p. 3-10). Visando contribuir para um melhor entendimento, 

Strickler (2010, p.4) faz as seguintes observações quanto às terminologias: a cooperação 

permite operar em conjunto; a coordenação relaciona-se a colocar as atividades em ordem; e a 

colaboração é o que viabiliza trabalhar juntos. 

Tal como relatado por Strickler7 (2010, p. 3), a prática da cooperação interagência requer 

constante evolução e adaptação a novos requisitos. Os procedimentos e métodos reconhecidos 

como eficazes demoram, em média, de um a dois anos para serem identificados. O autor propõe 

uma metodologia para permitir analisar o grau de maturidade de uma interação interagência, 

classificando-as nos seguintes níveis, do mais imaturo para o mais maduro: básico (ou 

consulta); elementar (ou cooperação); intermediário (ou coordenação) e avançado 

(colaboração). Os elementos considerados nesta classificação foram: relacionamento 

interagência; acesso à informação; objetivos das agências; atitude das agências e processos 

interagências. 

Baseado nas boas práticas, as Operações Interagências devem ser norteadas pelos 

seguintes princípios: cooperação, coordenação, integração, complementaridade, legalidade, 

adaptabilidade, flexibilidade, elasticidade, modularidade, seletividade, simplicidade, 

sustentabilidade, proatividade, unidade de esforços, interoperabilidade interagências, 

objetividade e responsabilidade compartilhada (BRASIL, 2020a, p. 3-3). 

As características frequentemente encontradas no ambiente interagências são: 

multifuncionalidade, complexidade e interdependência (BRASIL, 2020a, p. 3-5). A 

                                                                 
7 Ted Strickler, foi oficial sênior do serviço externo (Ministro-Conselheiro) do Departamento de Estado dos EUA, 

redigiu este artigo enquanto Diretor Executivo do Centro de Estudos do Coronel Arthur D. Simons para estudos 

em Cooperação Interagências. 
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multifuncionalidade existe porque diferentes atores trabalham de forma multidisciplinar com 

especializações funcionais específicas em prol de um objetivo comum. A complexidade é 

inerente ao fato de grupos heterogêneos, com diferentes culturas organizacionais, precisarem 

trabalhar em conjunto, tornando complexa a relação de trabalho em todas as etapas. Por fim, a 

interdependência é o aspecto que implica nas relações de dependência mútua entre os diversos 

atores e na capacidade de um deles causar efeitos nas operações como um todo. 

O desafio de liderar no ambiente interagências foi apresentado por Davis8 (2011), no qual 

coexistirão órgãos independentes, com valores, culturas e tradições distintos em busca de 

interagir para o atingimento de um objetivo comum. Diferentemente da estrutura da maioria 

das culturas organizacionais militares, neste ambiente não há uma “hierárquica monolítica”, 

nem tampouco uma cadeia de comando única. Para que a interação no ambiente interagência 

transcorra de forma sinérgica, ou ao menos eficaz, é necessário que os integrantes das Forças 

Armadas empreguem a técnica que o autor denomina de “seis C’s”: compreender, coordenar, 

cooperar, (fazer) concessões, (buscar o) consenso e comunicar-se. Essa técnica foi denominada 

no manual de campanha (BRASIL, 2020a, p. 3-6) de “ações 6 C”, sendo tais ações consideradas 

como fatores de êxito para as Operações Interagências. 

A interoperabilidade interagência, um dos princípios básicos das Operações 

Interagências, permite atuar de forma integrada, coordenada, harmônica e complementar, em 

ambiente interagências, para o cumprimento das missões estabelecidas, e traduz a capacidade 

de os sistemas das Forças trocarem serviços ou informações com sistemas de outras agências. 

O fluxo de informações atualizadas de toda ordem (incluindo material, recursos humanos e 

objetivos institucionais de cada agência) é o que permite conhecer os parceiros envolvidos na 

ação e assessorar a gestão e a tomada de decisão (BRASIL, 2020a, p. 3-5). 

 

2.3 GEOINTELIGÊNCIA 

 

A inteligência geográfica, inteligência geoespacial ou geointeligência, conhecida pelo 

acrônimo GEOINT, significa a “[...] exploração e análise de imagens e informação geoespacial 

para descrever, avaliar e visualizar as feições físicas e atividades geograficamente referenciadas 

na terra”. A Geointeligência consiste em imagens, inteligência de imagens e informações 

                                                                 
8 William J. Davis Jr., Ph.D., em 2011, era professor adjunto do Departamento de Operações Combinadas, 

Interagências e Multinacionais da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército dos EUA, no Forte Lee, 

Virgínia. 
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geoespaciais, conforme definição da Doutrina Básica de Geointeligência (NATIONAL 

GEOSPATIAL-INTELLIGENCE AGENCY, 2008). 

De acordo com o conceito adotado pela Organização Australiana de Inteligência 

Geoespacial, refere-se à coleta, análise e disseminação de imagens e informações geoespaciais 

para descrever, avaliar e visualizar as feições físicas e atividades geograficamente referenciadas 

nos domínios aéreo, terrestre, marítimo e espacial (AUSTRÁLIA, 2013). 

Conforme o Manual Técnico de Geointeligência do EB, a GEOINT é definida como: 

 

[...] a disciplina de inteligência proveniente da exploração e análise de imagens e 

informações geográficas com a finalidade de definir, avaliar e representar, de forma 

georreferenciada, tanto as características físicas quanto as atividades que ocorrem na 

superfície terrestre. A GEOINT é uma integração de Imageamento, Informações 

Geográficas (Geoinformação) e Inteligência de Imagens. (BRASIL, 2019b, p. 17). 

 

O Imageamento é o componente primário da GEOINT, constituindo-se na geração da 

imagem por meio de variados sensores e é semelhante a uma fotografia, que pode ser obtida 

empregando-se: aeronaves remotamente pilotadas (ARP); aeronaves de asa fixa; aeronaves de 

asa rotativa; satélites de observação terrestre (ou de sensoriamento remoto); e plataformas 

navais ou terrestres (radares, câmeras e outros) (BRASIL, 2019b, p. 2-4). 

A Geoinformação (GEOINFO), representa qualquer informação ou dado que possa ser 

espacializado, a partir do vínculo geográfico que permita sua localização, fornecendo 

informações detalhadas como: estradas; redes de transportes; localização e formas de edifícios; 

dados de altimetria etc. A GEOINFO é de fundamental importância para o ciclo da produção 

do conhecimento, pois permite a referência geográfica de todos os pontos de interesse 

(BRASIL, 2019b, p. 2-6). 

A Inteligência de Imagens refere-se à análise da imagem ou das informações que são 

utilizadas para desenvolver a análise, e seu emprego pode ser realizado tanto no ambiente de 

obtenção como no ambiente de análise (BRASIL, 2019b, p. 2-5). Os trabalhos da GEOINT são 

desenvolvidos seguindo as fases do Ciclo de Inteligência (orientação, obtenção, produção e 

difusão), onde se destaca a necessidade de constante avaliação e realimentação entre cada uma 

das fases (BRASIL, 2019b, p. 1-2). 

A grande utilidade da GEOINT nas Operações Interagência vem da integração e do uso 

do imageamento, da GEOINFO e da inteligência de imagens, permitindo ao usuário obter uma 

perspectiva mais ampla e profunda do cenário, resultando em uma consciência situacional mais 

consistente e na localização precisa dos pontos de interesse. Quando vários órgãos atuam em 

conjunto, tal como nas Operações Interagências, é possível realizar o cruzamento e fusão de 
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informações provenientes de cada uma das agências aplicando-se diferentes camadas para se 

obter um cenário bastante fidedigno (EUA, 2017, p. I-2). 

Pela sobreposição das múltiplas camadas de mapas, realizada de forma manual ou 

automatizada, o usuário da GEOINT pode descobrir, explorar e manipular os dados disponíveis 

das bibliotecas ou bancos de dados para criar produtos sob medida ou conjuntos de dados para 

fins de uma missão específica. O conteúdo inclui não apenas informações topográficas, aéreas, 

espaciais, hidrográficas e outras informações geoespaciais, mas também imagens, nomes 

geográficos e dados de fronteiras (EUA, 2017, p. IV-4). 

 

3 A PERSPECTIVA DO DESMATAMENTO COMO UMA AMEAÇA AO ESTADO 

BRASILEIRO 

 

Do ponto de vista etimológico, o termo ameaça deriva do latim minacia, que pode 

significar: palavra ou gesto intimidativo; promessa de castigo ou malefício; ou prenúncio ou 

indício de coisa desagradável ou temível, de desgraça, de doença. Sendo assim, a palavra 

ameaça relaciona-se com algo que remete a um dano, que sinaliza uma desgraça, não sendo 

propriamente nem o dano nem a desgraça. De acordo com a abordagem de Saint-Pierre (2018, 

p. 65), uma ameaça não se constitui em perigo, “mas quem o anuncia”. Ameaça é um sinal de 

uma situação não desejada ou de risco para a existência de quem a percebe e não é um objeto 

que se possa analisar em si mesmo, mas uma relação que deve ser avaliada considerando todos 

os seus componentes. 

Na visão de Abreu (2018, p. 102-106), em sua tipologia das ameaças incidentes no Brasil, 

os eventos ameaçadores ao meio ambiente amazônico devem constituir um foco importante de 

preocupação para a inteligência estratégica do Estado. Tratando especificamente sobre a 

ameaça do desmatamento, o autor destaca que o fator pode ter três fontes emissoras básicas: (i) 

antrópicas intencionais, melhor exemplificadas pelos desmatamentos ilícitos provocados por 

criminosos ambientais; (ii) antrópicas não intencionais, como queimadas acidentais; e (iii) não-

antrópicas, no caso de desmatamento decorrente de desastres ambientais como secas ou 

inundações provocadas por mudanças climáticas. 

A ameaça do desmatamento atinge não somente o meio ambiente, mas por extensão, o 

desenvolvimento econômico e o bem-estar social das populações. Ciente da importância de 
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preservar o meio ambiente, o tema é considerado de grande relevância para o país e é um dos 

objetivos da Defesa Nacional, ver 2.1. 

Abreu (2020, p.159) destaca que há cerca de três décadas, a Amazônia ficou mais em 

evidência no mundo em sintonia com os movimentos característicos do fim da Guerra Fria, 

entre eles a intensificação do ambientalismo e o fortalecimento do regionalismo. A partir da 

evolução do conceito de desenvolvimento sustentável e com os pressupostos estabelecidos pela 

teoria de securitização da Escola de Copenhagen9 vem ocorrendo um processo de securitização 

ambiental na história brasileira.  

Neste cenário, a relevância da floresta amazônica para o equilíbrio climático e ambiental 

de todo o planeta, a cobrança por um desenvolvimento sustentável da região e o monitoramento 

ambiental passaram a ser assunto não apenas dos debates políticos, mas também de interesse 

da sociedade como um todo. Mais do que nunca as questões ambientais passaram a ter 

precedência nas pautas das ameaças para a segurança e defesa nacional do Estado brasileiro 

(MORAES, 2021, p. 1). 

A securitização de um determinado tema, tal como abordado por Moraes et al. (2021, 

p.1), abre precedente para que ele não seja mais tratado exclusivamente pelo Estado, 

representando, assim, riscos de interferência na soberania ou poder deste Estado. A 

securitização do desmatamento na Amazônia é fruto de um grande processo, onde interagem, 

além dos próprios ilícitos ambientais, atores externos e domésticos, fortalecendo a narrativa e 

acentuando ainda mais a ameaça que o desmatamento representa. Sendo um processo de 

securitização, enseja tomada de decisão no nível político, mobilizando recursos e meios 

extraordinários, em pessoal e material, para fazer frente à questão. 

No contexto do combate ao desmatamento, é importante compreender a lógica do 

instrumento coercitivo da fiscalização ambiental. Esta lógica baseia-se na teoria de dissuasão 

administrativa, através da qual o medo da punição legal desestimula ou minimiza o crime. 

Schmitt (2015, p. 43) apresenta que além de desencorajar o criminoso a reincidir no crime, a 

dissuasão tem um caráter preventivo, na medida em que outros indivíduos saberão que estarão 

sujeitos às mesmas penalidades caso pratiquem tais condutas ilegais. Quanto maior a 

capacidade de se identificar as infrações ambientais e puni-las, maior o efeito da dissuasão.  

Nesta perspectiva, é oportuno ressaltar que, o emprego de tecnologias preditivas na 

GEOINT, já disponíveis no mercado, através das quais seria possível antever ou prever a 

                                                                 
9 A partir da Escola de Copenhague, fundada em 1985 com a criação do Copenhagen Peace Research Institute, 

com vistas a fomentar pesquisas voltadas à segurança internacional, ocorreu um alargamento do conceito de 

ameaça e surgiu o conceito de securitização (ABREU, 2018, p. 47). 
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ocorrência de crimes ambientais antes que eles fossem consumados, pode comprometer a lógica 

do instrumento coercitivo da fiscalização. Em primeiro lugar, porque não se pode deixar de 

aplicar as punições nas áreas onde os delitos já foram cometidos. Em segundo lugar, é 

necessária a punição para o caráter preventivo da dissuasão repercutir. 

Independente da origem natural ou antrópica, o desmatamento pode ser definido como 

sendo o processo de supressão total ou parcial da vegetação de qualquer porte, em uma dada 

área. Esse processo se manifesta como fonte emissora de ameaça ao Estado brasileiro na medida 

em que, no extremo, pode causar, potencial ou hipoteticamente, danos a bens estatais 

relacionados aos elementos essenciais constitutivos do Estado – povo, território e soberania. 

Por outro lado, e de modo mais incisivo, concreto, real, já causa danos imediatos aos interesses 

nacionais relacionados ao desenvolvimento sustentável – desenvolvimento econômico, meio 

ambiente e bem-estar da população (ABREU, 2018, p. 71). 

Assim, o desmatamento pode vir a representar uma ameaça a bens nacionais 

fundamentais para a sobrevivência do Estado, ao tempo em que já causa danos aos interesses 

nacionais que afetam a sociedade no cotidiano, com impactos internos e externos. No âmbito 

interno, o desmatamento ilegal em terras indígenas, por exemplo, causa danos aos interesses 

nacionais de bem-estar da população vulnerável bem como ao meio ambiente per si; e afeta, 

inclusive, riquezas imateriais, patrimônio cultural e saberes tradicionais. No âmbito externo, o 

principal dano decorre dos constrangimentos internacionais a que fica submetido o Estado 

brasileiro, como consequência das pressões internacionais para a preservação da floresta 

amazônica (ABREU, 2018, p. 59-64). 

Como previsto no Manual de Campanha Operações Interagências (BRASIL, 2020a, p. 2-

4), as questões afins ao meio ambiente, tendem a gerar reflexos ao EB, principalmente em 

relação às catástrofes ambientais. Neste contexto, torna-se imperiosa a promoção de ações 

rápidas e eficazes, quando a Força Terrestre for incumbida de atuar. O mesmo raciocínio se 

estende para as demais Forças e também no caso das atuações das Forças no combate aos ilícitos 

quando acionadas. 

Ao longo última década, os ilícitos relacionados ao desmatamento ilegal na Amazônia, 

têm se tornando cada vez mais complexos e elaborados (PERAZZONI, 2012, p. 50). Trata-se, 

ainda, de um problema com múltiplos interesses envolvidos. A solução dessa questão é 

considerada assunto de Defesa Nacional sobretudo quando ocorrem ações no contexto de 

Colaboração (ou Operação) Interagências, de acordo com os conceitos apresentados na seção 2 

(ver 2.2) e aos moldes de diversas operações, tal como das Operações Ágatas, realizadas a partir 
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de 2011, que deram origem às Operações Verde Brasil 1 (2019) e 2 (2020), tal como 

apresentado por Botelho (2019, p. 6). As Operações Interagências passaram, nessa perspectiva, 

a serem imprescindíveis para mitigar os ilícitos ambientais. 

A partir das restrições orçamentárias recentes, percebe-se que as Operações 

Interagências são cada vez mais necessárias para otimizar a atuação estatal no combate aos 

crimes ambientais nas regiões de fronteira, sobretudo no que se refere ao combate ao 

desmatamento na Amazônia Legal. Com a recriação do Conselho Nacional da Amazônia Legal 

(CNAL)10, passou a existir uma esfera de governança incumbida de promover a sistematização 

e integração de sistemas de monitoramento territorial e de alertas inteligentes, e espera-se 

unificar as metodologias para detectar o desmatamento da Amazônia para nortear melhor a 

tomada de decisão.  

 

4 GEOINTELIGÊNCIA NAS OPERAÇÕES INTERAGÊNCIAS 

 

A evolução tecnológica da última década e a disponibilidade de recursos inerentes à Era 

da Informação agregaram à GEOINT avanços incontestáveis. Atualmente a GEOINT não 

apresenta muitas das limitações técnicas de outrora, que prejudicavam a análise das imagens e 

eram fontes de erros nas análises e interpretação de resultados. Mesmo antes de 2012, tal como 

relatado por Perazzoni (2012, p. 88), algumas questões que limitavam os resultados obtidos 

com a GEOINT já vinham sendo superadas, tais como: a baixa resolução espacial das imagens 

de satélite e a falta de padronização das imagens, como em termos de escalas e projeções, pelo 

fato de os dados serem provenientes de diferentes entidades públicas e privadas. 

Naquela época, entretanto, embora existissem alguns sistemas automatizados de detecção 

do desmatamento e incêndios florestais, faltava-lhes uma análise contextualizada e integrada 

com outros bancos de dados espaciais e não-espaciais, provenientes de outras fontes, como 

órgãos ambientais e Polícia Federal, que viabilizasse e amparasse a apuração das ocorrências 

ilícitas (PERAZZONI, 2012, p. 49). Atualmente, não apenas os órgãos oficiais já superaram 

essa limitação, mas também entidades civis, inclusive estrangeiras.  

Neste aspecto, é importante destacar que atualmente o Brasil conta com três sistemas 

oficiais em operação para monitoramento do desmatamento na Amazônia Legal brasileira: o 

Programa de Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite 

                                                                 
10 O Conselho Nacional de Amazônia Legal foi recriado por meio do Decreto nº 10.239, de 11 de fevereiro de 

2020 e transferido para a Vice-Presidência da República. Ele havia sido instituído em 1993, durante o governo 

Itamar Franco e o colegiado estava, até então, subordinado ao Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2020b). 
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(PRODES), o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real (DETER), e o sistema 

de mapeamento do uso e ocupação da terra após o desmatamento, chamado TerraClass. Estes 

sistemas foram desenvolvidos pelo INPE e são utilizados para objetivos distintos. O sistema 

PRODES realiza o inventário de perda de floresta primária para toda a extensão da Amazônia 

Legal através do uso de imagens de satélite de observação da Terra, desde 1988. A partir deste 

inventário, são calculadas as taxas anuais de desmatamento para os períodos de agosto a julho 

de cada ano, considerando como desmatamento a supressão da floresta em áreas superiores a 

6,25 hectares (INPE, 2019).  

O DETER é um sistema de apoio à fiscalização e controle do desmatamento e degradação 

na Amazônia Legal brasileira lançado em 2004, que produz diariamente alertas de alteração na 

cobertura florestal para áreas maiores que 3 hectares totalmente desmatadas (corte raso) como 

também áreas em processo de degradação florestal (exploração de madeira, mineração, 

queimadas e outras). Os alertas estão disponíveis em ambiente de Internet, via web services, 

para o Ibama, sendo insumo para o planejamento das ações de fiscalização, e ficam ainda 

disponíveis para as Secretarias Estaduais de Meio Ambiente, bem como para toda a sociedade 

no portal TerraBrasilis. O DETER identifica e mapeia áreas desflorestadas e/ou degradadas em 

formações de florestas tropicais na Amazônia. A área de abrangência do DETER é a mesma do 

PRODES (INPE, 2019, p. 14). 

Além dos dados oficiais produzidos pelo INPE, há ainda outros sistemas, tais como o 

Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD), desenvolvida em 2008 pelo Instituto do Homem e 

Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON, 2021), o SatAlertas – Sistema Integrado de 

Monitoramento de Degradação Ambiental, desenvolvido a partir de uma parceria entre o 

Ministério Público do Estado do Mato Grosso, INPE e Estado do Mato Grosso (MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2021) e o mapeamento da cobertura e uso do 

solo do Brasil e monitoramento das mudanças do território produzidos pelo MapBiomas11 

(MAPBIOMAS, 2021). Desta forma, com o cruzamento de diferentes dados é possível 

acompanhar a evolução dos danos ambientais, podendo ser utilizados em apoio à prevenção, 

elucidação e repressão de crimes ambientais. 

 

 

                                                                 
11 O Projeto de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da Terra no Brasil (MapBiomas) é uma rede colaborativa 

com especialistas nos biomas, usos da terra, sensoriamento remoto, SIG e ciência da computação que utiliza 

processamento em nuvem e classificadores automatizados desenvolvidos e operados a partir da plataforma 

Google Earth Engine para gerar uma série histórica de mapas anuais de uso e cobertura da terra do Brasil. 
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4.1 APLICAÇÃO DA GEOINTELIGÊNCIA NO COMBATE A DELITOS AMBIENTAIS 

 

O uso de ferramentas de Geointeligência (GEOINT), particularmente de produtos de 

satélites, vem sendo empregado em diversas Operações Interagências no combate a ilícitos na 

região amazônica (PEREIRA, 2017; SCHMITT, 2015; PERAZZONI, 2012). O baixo custo de 

implantação para obtenção de resultados, após a infraestrutura de captura de imagens e a difusão 

da informação estarem disponíveis, bem como o potencial repressivo e preventivo inerentes à 

GEOINT a tornam uma excelente opção não apenas para o combate, como também, para a 

prevenção do desmatamento ilegal na Amazônia, uma vez que permite identificar as áreas 

degradadas ainda no seu início e orientar as equipes de fiscalização quanto aos locais onde 

devem atuar. 

Segundo Pereira (2017, p. 72), a GEOINT pode, assim, proporcionar uma “vigilância” a 

um custo expressivamente inferior ao do patrulhamento ostensivo, sobretudo, considerando-se 

as dimensões e dificuldades de acessos da Amazônia. Ademais, a GEOINT permite reduzir o 

custo e o tempo da investigação, além de disponibilizar dados mais precisos dos que os 

disponíveis de outras formas. Perazzoni (2012) ressalta que o desenvolvimento das novas 

geotecnologias e a maior acessibilidade aos mais diferentes tipos de sensores orbitais e 

aerotransportados fizeram com que os benefícios da GEOINT se estendessem para além do uso 

restrito ao planejamento de ações táticas e operacionais nos teatros de operações militares. 

Em virtude das dimensões e características da região amazônica, o uso de imagens de 

satélite e dos variados recursos de análise de informações disponíveis pelos Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG) permitem a obtenção de dados de áreas extensas quase em 

tempo real. Ademais, pela Análise SWOT12, elaborada por Perazzoni (2012, p. 48), que avalia 

o emprego da GEOINT na investigação de crimes de desmatamento ilegal indicando para 

diferentes tipos de cenários as ameaças e oportunidades, fica evidente o importante papel que a 

GEOINT pode desempenhar no planejamento e realização de ações de combate ao 

desmatamento ilegal na Amazônia.  

Segundo Pereira (2017, p. 64), o emprego da GEOINT, utilizando imagens de satélite, 

foi uma valiosa ferramenta investigativa que associada aos meios já consolidados (interceptação 

telefônica e quebra de sigilos bancário e fiscal) desarticulou, através da Operação Castanheira, 

deflagrada pela Polícia Federal, Ibama, Ministério Público Federal e Receita Federal em 27 de 

                                                                 
12 Matriz SWOT é uma ferramenta de gestão que serve para fazer o planejamento estratégico de empresas e novos 

projetos. A sigla SWOT significa: Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) 

e Threats (Ameaças). 
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agosto de 2014, uma organização criminosa que praticava desmatamento na região do 

município de Novo Progresso-PA, com o objetivo de especulação imobiliária. Além do 

cruzamento de dados na fase investigativa e comprovação da autoria e materialidade do crime, 

a GEOINT contribuiu para a valoração dos danos ambientais causados pelos criminosos, 

permitindo adotar medidas de restrição patrimonial dos investigados para que se tivesse um 

mínimo de reparação do dano (PEREIRA, 2017, p.78). 

 

4.2 OPERAÇÕES INTERAGÊNCIAS NO COMBATE A DELITOS AMBIENTAIS  

 

O trabalho conjunto das Forças Armadas, órgãos de segurança pública e órgãos 

ambientais para coibir os crimes ambientais na Amazônia não é recente e pode ser citado com 

destaque a partir da Operação Timbó13, realizada no período de 2003 a 2006, caracterizada por 

um exercício militar nas fronteiras do Brasil com Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia com 

objetivo de vigilância, patrulhamento das calhas dos rios e fiscalização de transportes realizada 

pelas Forças Armadas, Polícia Federal, Ibama e Funai.  

Posteriormente, as Operações Ágata foram conduzidas a partir do ano de 2011 na faixa 

de fronteira em parceria com diversos Ministérios e Agências Governamentais e em 

coordenação com órgãos federais e estaduais destinada a combater delitos transfronteiriços e 

ambientais, elaborada dentro da concepção do Plano Estratégico de Fronteiras de 2011. As 

Forças Armadas também atuaram, com suporte logístico, em áreas de terras indígenas, em 

reforço aos Órgãos de Segurança Pública, dados os riscos à soberania e coesão nacional 

(BRASIL, 2016a, p. 124). 

A Operação Sinop, realizada no período de 25 de maio a 31 de agosto de 2011, foi a 

primeira ocasião em que houve emprego das Forças Armadas, em Garantia da Lei e da Ordem 

(GLO)14, para fins ambientais, com o objetivo de promover ações relativas a delitos ambientais 

praticados em municípios da região norte do Estado do Mato Grosso, contando com o efetivo 

de 406 militares e R$ 31.055.897,33 (BRASIL, 2021a). Em 2013, a Operação Hileia15 Pátria 

constituiu-se em uma importante operação com participação das Forças Armadas atuando na 

proteção ao meio ambiente, através de uma iniciativa interagência, instituída pela Presidente da 

                                                                 
13 Em entrevista com o Dr. Jair Schmitt realizada em 17 de setembro de 2021. 
14 GLO é uma operação militar determinada pelo Presidente da República e conduzida pelas Forças Armadas de 

forma episódica, em área previamente estabelecida e por tempo limitado, que tem por objetivo a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio em situações de esgotamento dos instrumentos 

para isso previstos no art. 144 da Constituição ou em outras em que se presuma ser possível a perturbação da 

ordem (Artigos 3º, 4º e 5º do Decreto nº 3.897, de 24 de agosto de 2001). 
15 Hileia é uma denominação dada à imensa floresta equatorial amazônica (Amazônia brasileira) por Alexander 

von Humboldt 1769-1859, naturalista alemão, e Aimé Bonpland 1773-1858, naturalista francês. 



20 
 

República, por meio do Decreto nº 7.957, de 12 de março de 2013 (BRASIL, 2013b). O apoio 

das Forças Armadas ocorreu por intermédio de uma força-tarefa atuando no Comando Militar 

do Nordeste em apoio ao Ibama durante as atividades de fiscalização contra crimes ambientais 

em municípios do oeste do Maranhão (BRASIL, 2013a). 

 

4.3 AS OPERAÇÕES VERDE BRASIL 1 E 2 

 

Em 2019, a Operação Verde Brasil 1 (OVB 1), operação militar de coordenação e 

cooperação com agências, foi a segunda realizada com emprego da GLO com viés ambiental 

para as ações subsidiárias nas áreas de fronteira, nas terras indígenas, em unidades federais de 

conservação ambiental e em outras áreas da Amazônia Legal. Foi autorizada por um mês pelo 

Decreto Presidencial nº 9.985, de 23 de agosto de 2019 (BRASIL, 2019c), e estendida até 24 

de outubro de 2019 pelo Decreto nº 10.022, de 20 de setembro de 2019 (BRASIL, 2019d). Tal 

operação teve por finalidade combater focos de calor e incêndio, reprimindo delitos ambientais 

através de ações preventivas e repressivas, identificando áreas suscetíveis a incêndios, além de 

orientar a população quanto à necessidade de prevenir as queimadas na Região Amazônica, 

contou com um efetivo de 9.772 militares, ao custo de R$ 124.482.297,60 (BRASIL, 2021a). 

A Operação Verde Brasil 2 (OVB 2) teve início por meio do Decreto nº 10.341, de 6 de 

maio de 2020 (BRASIL, 2020c), autorizando novamente o emprego das Forças Armadas na 

GLO no período de 11 de maio a 30 de abril de 202116, visava ações preventivas e repressivas 

contra delitos ambientais direcionadas ao desmatamento ilegal e também ao combate a focos 

de incêndio, empregando 2.500 militares/dia com um custo de R$379.230.988,82 (BRASIL, 

2021a). Para coordenar a Operação Interagência durante a OVB 2, o MD passou a empregar o 

seu Centro de Coordenação de Operações (CCOp)17, constituído de modo a permitir o 

direcionamento das orientações e demandas estratégicas do governo federal aos três Comandos 

Conjuntos ativados18, para atuarem nas áreas de responsabilidade dos respectivos Comandos 

                                                                 
16 A Operação iniciou de acordo com a Diretriz Ministerial nº 09/2020, de 7 de maio de 2020 (BRASIL, 2020d) e 

a data de término da Operação Verde Brasil 2 foi sucessivamente prorrogada pelos Decretos: nº 10.394/2020, 

para 10 de julho de 2020 (BRASIL, 2020e); nº 10.421/2020, para 6 de novembro de 2020 (BRASIL, 2020f) e nº 

10.539/2020, para 30 de abril de 2021 (BRASIL, 2020g). 
17 O Centro de Coordenação de Operações (CCOp) “é constituído por células e representantes de outros centros, 

para executar a coordenação, o controle e a sincronização de todas as ações conduzidas no ambiente de 

interagências, podendo integrar civis e militares, de acordo com as especificidades da tarefa a realizar (BRASIL, 

2020a, p.5-4). 
18 Inicialmente foram ativados, de acordo com a Diretriz Ministerial nº 09/2020, de 7 de maio de 2020, os seguintes 

Comandos Operacionais: Comando Conjunto Príncipe da Beira (CCj PB), Comando Conjunto Barão de Melgaço 

(CCj BM), e Comando Conjunto Marechal Soares de Andrea (CCj MSA). Em 10 de junho de 2020, conforme 

Diretriz Ministerial nº 11/2020, foram ativados os Comandos Operacionais mencionados no texto. 
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Militares: Comando Conjunto Amazônia (CCjA), Comando Conjunto Norte (CCjN) e 

Comando Conjunto Oeste (CCjO), além do Comando de Operações Aeroespaciais (COMAE), 

permanentemente ativado e, das demais instituições governamentais. Estes comandos atuaram 

também no apoio logístico necessário, principalmente em relação ao transporte aéreo, fluvial e 

terrestre de pessoal e material, buscando implementar respostas integradas, otimizadas e de 

acordo com um critério de prioridades estabelecido de forma coordenada com as demais 

agências federais e estaduais participantes. 

Comparando-se a trajetória e os resultados obtidos das duas Operações Verde Brasil, 

constata-se que houve avanços da primeira para a segunda edição, como mostram os dados do 

quadro 1, indicando que a OVB 2 foi um aperfeiçoamento da operação anterior, valendo-se das 

lições aprendidas de sua antecessora. 

 

Quadro 1 - Comparação entre as Operações Verde Brasil 1 e 2 no contexto da GEOINT. 

  Operação Verde Brasil 1 Operação Verde Brasil 2 

Objetivo Ações preventivas e repressivas contra 

delitos ambientais, e combater focos de 

calor e incêndios. 

Ações preventivas e repressivas contra 

delitos ambientais, direcionadas ao 

desmatamento ilegal e combate a focos de 

incêndio 

Período 23/08/2019 a 24/10/2019 (2 meses) 11/05/2020 a 30/04/2021 (12 meses) 

Responsável pelas 

fases de obtenção e 

produção de 

GEOINT 

 

CENSIPAM 

 

GIPAM 

Comandos Ativados Comando Conjunto Norte (CCjN),  

Comando Conjunto Amazônia (CCjA) e 

Comando Conjunto Oeste (CCjO) 

Comando Conjunto Norte (CCjN), 

Comando Conjunto Amazônia (CCjA), 

Comando Conjunto Oeste (CCjO) e 

Comando de Operações Aeroespaciais 

(COMAE) 

Agências federais 

participantes 

CENSIPAM, PF, PRF, Fundo Nacional 

de Segurança Pública (FNSP), ABIN, 

Ibama, ICMBio, FUNAI e RFB. 

CENSIPAM, PF, PRF, ANM, ABIN, 

Ibama, ICMBio, FUNAI, INPE, INCRA, 

SFB e EMBRAPA. 

Efetivo empregado 9.772 2.500 (média diária) 

Custo R$ 124.482.297,60 R$ 379.230.988,82 

Alguns resultados 1.835 focos de incêndio combatidos 

23 mil m3 de madeira apreendidos 

352 autos de infração 

R$ 141.935.650,73 em multas aplicadas 

14.435 focos de incêndio combatidos 

506 mil m3 de madeira apreendidos 

484 autos de infração 

R$ 361.674.703,34 em multas aplicadas 

Fonte: quadro elaborado pelas autoras. 
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Para ser eficaz, o combate ao desmatamento ilegal deve aplicar o fundamento, 

amplamente utilizado em guerras de “economia de forças”, no qual se aplica o “maior poder de 

combate possível no local e no momento decisivo” (CÉRVOLO, 2014, p. 19). A obtenção de 

informações confiáveis, devidamente filtradas, e oportunas é fundamental para aumentar o 

sucesso da abordagem ao proporcionar uma tomada de decisão assertiva.  

Durante a OVB 1, foi constatada a necessidade de um sistema de monitoramento de 

queimadas a partir do imageamento diário por imagens orbitais ortorretificadas, sendo imagens 

corrigidas de distorções devido à geometria de imageamento e ao relevo, e de alta resolução 

espacial para gerar alertas diários, visto que os alertas gerados pelo DETER não possuíam essas 

características. Assim, o Chefe do Núcleo de Observação da Terra19 do CENSIPAM durante a 

OVB 1 informou que aquele centro desenvolveu um Mapa Interativo de Incêndios e Queimadas 

(MIIQ) junto ao Painel do Fogo, focado em subsidiar o acionamento das equipes de combate 

ao fogo na Amazônia e no Pantanal. O MIIQ combina um gráfico de severidade com 

visualizador de mapas web para cruzar imagens de satélites ópticos em tempo quase real com 

camadas territoriais, de modo que a OVB 2 já pôde se beneficiar desta melhoria. 

Tanto na OVB 1 quanto na OVB 2, a Amazônia Legal era monitorada na sua 

integralidade. Mesmo com o apoio e a presença das Forças Armadas junto aos órgãos de 

fiscalização ambiental, dadas as dimensões e especificidades da região, notadamente, a 

dificuldade de mobilidade, e ainda de comunicações, não há capacidade instalada suficiente 

para fiscalizar todos os pontos de interesse e proceder às medidas sancionatórias cabíveis. A 

melhor estratégia a ser adotada passa a ser a de “coerção ótima”, na qual se emprega o menor 

esforço em prol do maior efeito dissuasório possível (SCHMITT, 2015, p. 86). De fato, na 

Operação Samaúma20, que sucedeu a OVB 2, 26 municípios da Amazônia Legal com as maiores 

taxas de desmatamento no ano anterior foram selecionados.  

De acordo com informações colhidas com o Comandante da 23ª Brigada de Infantaria de 

Selva (23ª Bda Inf Sl) nos anos de 2019 e 2020, foi constatado in loco que a OVB 2 foi capaz 

de proporcionar benefícios ao meio ambiente, na medida em que durante o período de atuação 

os delitos ambientais identificados foram coibidos. Com um custo duas vezes superior ao da 

OVB 1, a segunda operação se estendeu por um tempo 6 vezes maior e trouxe resultados mais 

                                                                 
19 Cel R/1 Miguel Archanjo Bacellar Goes Telles Junior. 
20 A Operação Samaúma, instituída pela Portaria GM-MD Nº 2.728 (BRASIL, 2021c), de 29 de junho de 2021, 

autorizou o emprego das Forças Armadas para a Garantia da Lei e da Ordem (GLO), de acordo com a Diretriz 

Ministerial nº 4/2021, no período de 28 de junho a 31 de agosto de 2021, nas terras indígenas, nas unidades 

federais de conservação ambiental, nas demais áreas sob propriedade ou posse da União nos Municípios dos 

Estados do Amazonas, do Mato Grosso, do Pará e de Rondônia. 
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expressivos. O extenso mapeamento dos pontos de interesse realizado a partir da GEOINT 

durante a OVB 2 trouxe informações que podem ser utilizadas para as operações seguintes, 

além da Operação Samaúma. Nota-se também que durante a OVB 2 houve uma articulação 

maior entre os agentes da operação, possibilitando o aproveitamento efetivo dos pontos 

mapeados pela GEOINT. Essa evolução indica que a estratégia de GOINT adotada na OVB 2 

mostrou-se oportuna, ainda que a sua implementação careça de várias oportunidades de 

melhorias, tais como, a necessidade de: superar a carência de fiscais do Ibama na região; 

padronizar o relatório dos resultados obtidos; e coordenar as diversas agências a fim de 

proporcionar os meios e recursos necessários. 

Com a finalidade de auxiliar à realização das atividades, a 23a Bda Inf Sl sistematizou a 

atuação e função das agências participantes da OVB 1 e OVB 2, a partir da experiência dos 

agentes locais das diversas instituições, dentro de um marco inicial de trabalho de cooperação 

e coordenação interagências para operação de GLO de caráter ambiental, de onde foram 

extraídos os dados que constam no quadro 2, por meio do qual é possível observar, entre outros 

aspectos: o elevado grau de complexidade da coordenação das operações, a grande dificuldade 

de atuação na área amazônica, e o porquê os dados de GEOINT por si só não são suficientes 

para mitigar o desmatamento na Amazônia. 

Diante dos resultados mostrados no quadro 1 e a partir da perspectiva de operações 

interagências mostrada no quadro 2, confrontando-se o custo total da GLO com o total de 

autuações, embargos e apreensões e também com a taxa de desmatamento do PRODES, 

Schmitt21 argumenta, entretanto, que do ponto de vista gerencial (e dos indicadores de 

eficiência, eficácia e efetividade) - e da perspectiva financeira de gasto público – os resultados 

poderiam ter sido bem superiores aos obtidos pela OVB 2. Ao comparar o desempenho da 

fiscalização do desmatamento realizada pelo Ibama nos anos de 2019 e 2020, a partir das 

análises de custo-benefício e de custo-efetividade, os dados preliminares apresentados pelo 

autor indicam que podem ter sido de aproximadamente 10 e 50 vezes (respectivamente) 

inferiores aos de períodos anteriores. Deste modo, devido à elevação no gasto público, redução 

nas autuações ambientais e aumento das taxas de desmatamento no período das Operações 

Verde Brasil 1 e 2, a estratégia adotada tal como implementada mostrou-se inadequada para 

reduzir o desmatamento na região amazônica. 

                                                                 
21 Em entrevista com Dr. Jair Schmitt realizada em 17 de setembro de 2021 foram apresentados resultados do 

artigo em preparação intitulado “Análise do custo-benefício e do custo-efetividade da fiscalização do 

desmatamento na Amazônia realizada pelo Ibama”. 
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Quadro 2 – Competência de cada agência nas Operações Verde Brasil 1 e 2. 

Órgão 

 

Secretarias 

Estaduais de 

Meio 

Ambiente 

IBAMA ICMBio FUNAI 
Polícia 

Federal 

Polícia 

Rodoviária 

Federal 

Polícia 

Militar 

Bombeiro 

Militar 

Força 

Nacional de 

Segurança 

Pública 

Exército Brasileiro 

em GLO 

Competência 
Órgão estadual 

 

Autarquia 

federal 

Autarquia 

federal 

Órgão 

indigenista 

oficial do 

Brasil 

 

Órgão de 

segurança 

pública de 

competência 

da Justiça 

Federal 

Órgão de 

segurança 

pública 

para 

patrulhamento 

ostensivo das 

rodovias 

federais 

Órgão de 

segurança 

pública 

de 

competência 

da Justiça 

Estadual 

Órgão de 

segurança 

pública 

Estadual 

Programa de 

cooperação 

de Segurança 

Pública com 

a participação 

de militares 

estaduais 

Em operação de 

coordenação e 

cooperação com os 

demais órgãos 

atuando de 

modo articulado com 

estes atores 

Atribuições 

Exercer o 

poder de 

polícia 

ambiental a 

nível estadual 

Exercer o 

poder de 

polícia 

ambiental 

Exercer o 

poder de 

polícia 

ambiental nas 

Unidades de 

Conservação  

Exercer o 

poder de 

polícia em 

defesa e 

proteção dos 

povos 

indígenas 

Exercer com 

exclusividade 

as funções de 

polícia 

judiciária da 

União 

Assegurar a 

livre circulação 

nas rodovias 

executando 

operações 

relacionadas 

com a segurança 

pública 

Exercer a 

polícia 

ostensiva e a 

preservação 

da ordem 

pública 

Atuar na e 

prevenção e 

combate a 

incêndios 

Exercer o 

policiamento 

ostensivo ou 

em operações 

policiais 

especiais em 

qualquer 

parte do país 

Exercer ações 

preventivas e 

repressivas em sua 

missão constitucional 

delimitadas por 

Decreto 

Poder de 

Polícia para 

realizar prisão 

em flagrante 

Não possui. 

Somente 

sanções 

administrativas 

Não possui. 

Somente 

sanções 

administrati

vas 

Não possui. 

Somente 

sanções 

administrativ

as 

Não possui. 

Na operação 

atua em 

articulação 

com o Ibama 

Possui. Na 

operação 

atua nas UCs 

e Terras 

Indígenas 

Possui. Na 

operação atua na 

desobstrução 

das vias sob sua 

responsabilidade 

Possui. Não possui. Possui. 

Possui. Somente em 

função do Decreto de 

GLO 

Procedimentos 

de auto de 

prisão em 

flagrante delito 

Não realiza. 

Somente Auto 

de Infração 

Não realiza. 

Somente 

Auto de 

Infração 

Não realiza. 

Somente 

Auto de 

Infração 

Não realiza. 

Sim. 

Responsável 

pelo 

Inquérito 

Policial 

Não realiza. 

Somente Auto 

de Infração 

A cargo da 

Polícia Civil 

do Estado 

Não realiza. 

A cargo da 

Polícia Civil 

do Estado ou 

Polícia 

Federal 

Não realiza. Somente 

em caso de crime 

militar 

 

 Fonte: adaptado pelas autoras a partir do quadro elaborado pela 23a Bda Inf Sl. 
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4.4 A GEOINTELIGÊNCIA NAS OPERAÇÕES VERDE BRASIL 1 E 2 

 

A OVB 1 contou com produtos de GEOINT gerados pelo CENSIPAM, enquanto a OVB 

2 teve o apoio do Grupo de Integração para Proteção da Amazônia (GIPAM), coordenado pelo 

CENSIPAM, e criado em maio de 2020 com o objetivo de desenvolver trabalhos em conjunto, 

integrando informações, com uma equipe multidisciplinar contendo representantes de órgãos 

federais e desenvolvendo suas atividades na sede do CENSIPAM, em Brasília-DF (BRASIL, 

2021b). Além de servidores do CENSIPAM, a equipe contava com representantes de diversas 

instituições22.  

O GIPAM teve participação primordial na geração produtos de GEOINT para o combate 

ao desmatamento e às atividades ilegais rastreadas na Amazônia Legal durante a OVB 2 e 

permanece gerando produtos em apoio ao Plano Amazônia 2021-202223, criado com o objetivo 

de dar continuidade às ações de preservação na Amazônia Legal após o término da Operação 

Verde Brasil 2 (BRASIL, 2020h). 

O fluxo das ações de Geointeligência na OVB 2 se desdobrou em 5 fases. Na primeira 

fase, as demandas eram geradas pelo CNAL, órgãos federais, estaduais e municipais, baseadas 

nos sistemas e dados disponíveis nos âmbitos federal, estadual e municipal, e repassadas ao 

GIPAM. Na fase 2, através de um processo conjunto de análise e troca de dados com órgãos 

partícipes, eram produzidos relatórios semanais pelo GIPAM, que continham informações 

qualificadas sobre áreas ativas de desmatamento, definidos como pontos de interesse, e 

buscava-se identificar as áreas prioritárias para orientar a ação em campo, priorizando delitos 

em terras indígenas e unidades de conservação. Na fase 3, o relatório era remetido ao CNAL, 

ao Centro Integrado de Comando e Controle Nacional (CICCN), e aos órgãos federais, 

estaduais e municipais, por intermédio da Subcomissão de Integração de Sistemas24. Ainda 

nesta fase, as áreas e ações prioritárias ao enfrentamento em campo eram estabelecidas. A partir 

da fase 4, os Comandos Conjuntos eram acionados para prestarem o apoio necessário na sua 

respectiva área de atuação com as ações de logística, preparo, comando e emprego. Finalmente, 

                                                                 
22 Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), Agência Nacional de Mineração (ANM), Fundação Nacional do 

Índio (Funai), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), Instituto 

Chico Mendes de Preservação da Biodiversidade (ICMBio), Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra), Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Polícia Federal (PF), Polícia Rodoviária 

Federal (PRF) e Serviço Florestal Brasileiro (SFB). 
23 Aprovado pela Resolução nº 3, de 9 de abril de 2021, e publicado no Diário Oficial da União em 14 de abril de 

2021, e destinado a disciplinar a atuação dos órgãos da Administração Federal nas ações de combate aos ilícitos 

ambientais. 
24A Subcomissão de Integração de Sistemas foi criada por meio da Portaria-CNAL 48 e é coordenada pelo 

CENSIPAM (BRASIL, 2020i). 
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na fase 5, após realizadas as atividades em campo, estava prevista uma realimentação do 

processo. 

Durante o primeiro ano, o GIPAM elaborou 52 relatórios que apontaram as áreas 

prioritárias para atuação em campo, totalizando 5.715 pontos de interesse. Esses relatórios 

continham diversos detalhes sobre os crimes ambientais, incluindo informações sobre o tipo de 

degradação, localização e descrição da área (BRASIL, 2021d). A metodologia adotada na fase 

2 para a produção do relatório semanal, conforme ilustrado na figura 1, contemplava as 

seguintes etapas: coleta e reunião de alertas25 de desmatamento e de queimadas; priorização das 

áreas de interesse utilizando os modelos do Ibama (áreas prioritárias) e do CENSIPAM 

(priorização de áreas); inserção de informações baseando-se nos dados obtidos em campo e 

disponíveis pelas diversas agências participantes da Operação Interagência; e confecção e 

entrega do relatório semanal. 

 

Figura 1 - Metodologia empregada para a geração dos relatórios semanais. 

 

Fonte: adaptado de Ministério da Defesa (2021)26. 

 

                                                                 
25 Tais alertas de desmatamento e queimadas provinham de imagens do DETER intenso/INPE; DETER/INPE e 

SipamSAR, além de dados de campo da Funai, do ICMBio, do SFB e outros órgãos (TCU, 2021, p.66). 
26 Entrevista realizada no dia 12 de agosto de 2021 com Walter Marinho de Carvalho Sobrinho, Capitão de Mar e 

Guerra e Chefe da Seção de Operações Complementares do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas do 

Ministério da Defesa. 
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A priorização dos dados era feita de acordo com um classificador automático estabelecido 

pelo Ibama e pelo CENSIPAM, considerando os seguintes aspectos: proximidade com áreas 

desmatadas anteriormente; velocidade do desmatamento da região; área do desmatamento; 

áreas próximas a vias de escoamento de madeira; e proximidade com unidades de conservação 

e terras indígenas. O cruzamento de alertas de desmatamento com registros do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) era feito para verificar se as áreas tinham autorização para realizar o 

desmatamento, e também era procedida uma investigação detalhada dos representantes dos 

órgãos policiais, averiguando a cadeia produtiva envolvida com o crime ambiental (BRASIL, 

2021d). 

 

5 APERFEIÇOAMENTOS DAS OPERAÇÕES INTERAGÊNCIAS COM USO DE 

GEOINTELIGÊNCIA  

 

Apesar dos resultados obtidos por intermédio da OVB 2 terem sido expressivos e 

significativamente superiores aos da OVB 1, como mostrado no quadro 1, observa-se que ainda 

há espaço para oportunidades de melhorias no que tange ao emprego da Geointeligência e às 

Operações Interagências. As propostas de aperfeiçoamentos na relação das Operações 

Interagências com a Geointeligência com vistas à prevenção e controle do desmatamento ilegal 

apresentadas a seguir fundamentaram-se nas observações apontadas pelos especialistas 

entrevistados pelas autoras e nas considerações registradas na auditoria constante dos autos do 

processo TC-038.045/2019-2.  

A referida auditoria foi realizada por solicitação da Comissão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (CMADS) da Câmara dos Deputados e destinou-se a avaliar as 

ações do Governo Federal para a prevenção e o combate ao desmatamento ilegal e às queimadas 

na Amazônia Legal, no período de 2016 a 2020, considerando as seguintes instituições: 

Ministério do Meio Ambiente (MMA); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama); Conselho Nacional da Amazônia Legal (CNAL); Ministério da 

Defesa (MD); Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE); e Casa Civil da Presidência da 

República (TCU, 2021, p.37), bem como nas observações apontadas pelos especialistas 

entrevistados pelas autoras.  

Deste modo, o quadro 3 traz uma síntese das oportunidades de melhorias para diferentes 

aspectos analisados. 
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Quadro 3 – Síntese das possibilidades de aperfeiçoamento das Operações Interagências com 

uso de Geointeligência. 

Área de atuação  Recomendações 

Aperfeiçoamento da estrutura de 

governança 

Envolvimento de todas as agências, em particular o Ibama, na estrutura 

de governança. 

Definição clara de quais unidades devem participar, e quais as 

instâncias de planejamento e execução. 

Definição do fluxo de informações, do processo decisório, e todas as 

demais ações. 

Definição de pontos de interesse 

comuns entre as agências 

Integração e alinhamento no planejamento das ações. 

Articulação mais central e sistemática entre os executores das 

operações. 

Pontos de interesse para fiscalizar indicados pelo elemento responsável 

pela geração dos produtos da Geointeligência, a fim de otimizar a 

utilização de recursos humanos, materiais e financeiros, e evitar 

desperdícios, retrabalhos e atritos. 

Disponibilidade de efetivo 

mínimo de fiscais ambientais 

qualificados 

Assegurar um efetivo mínimo de fiscais ambientais atuando nas 

diferentes fases das operações. 

Investir em capacitação dos fiscais, tanto em assuntos correlatos à 

Geointeligência quanto às particularidades das Operações 

Interagências. 

Exigir nível de graduação dos fiscais, em virtude da complexidade dos 

assuntos. 

Terceirizar as atividades de nível técnico atribuídas aos órgãos de 

fiscalização ambiental. 

Adequação de aspectos técnicos 

da Geointeligência 

Necessidade de compatibilização dos dados de Geoinformação para 

atender aos requisitos dos embargos. 

Aumento da utilização de imagens oriundas de satélites capazes de 

fornecer imagens para o período com mais nuvens na Amazônia, 

envidando esforços para operacionalizar o SipamSar. 

Reavaliação da necessidade de obtenção de maior quantidade/qualidade 

de imagens. 

Celeridade na divulgação das áreas embargadas. 

Previsão de futuros desmatamentos. 

Compartilhamento de informações entre os diferentes órgãos. 

Diminuição dos riscos trazidos 

pela duplicidade de esforços 

Evitar duplicidade de esforços na identificação de pontos de interesse 

prioritários, em razão das atribuições do Cenima do Ibama e do 

GIPAM. 

Associação da Geointeligência 

com autuações remotas  

Retomar a modalidade de fiscalização remota já testada previamente 

com sucesso (IBAMA, 2018a, 2018b).  

Fonte: elaborado pelas autoras a partir do relatório de auditoria TC-038.045/2019-2 e entrevistas. 

 



29 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Retomando as proposições do início da pesquisa, que levantou questões para analisar o 

emprego da Geointeligência nas Operações Interagências, conclui-se que o desmatamento da 

Amazônia Legal traz impactos para a Defesa Nacional, na medida em que causa danos aos 

interesses nacionais nesta região de interesse geoestratégico para o país e pode vir a representar 

uma ameaça a bens nacionais fundamentais para a sobrevivência do Estado. Os impactos do 

desmatamento para a Defesa Nacional têm reflexos tanto internos quanto externos. No âmbito 

interno, compromete o meio ambiente, o bem-estar da população e o desenvolvimento 

sustentável. Externamente, o aumento do desmatamento ilegal submete o Estado brasileiro a 

constrangimentos internacionais, como consequência das pressões internacionais para a 

preservação da floresta amazônica. 

Ao longo dos anos, os ilícitos ambientais têm se tornando cada vez mais complexos e 

elaborados, envolvendo múltiplos atores e interesses. Assim, o combate aos ilícitos ambientais 

nesta região, quando exercido por meio das Operações Interagências, pode ser mais efetivo 

quando as competências específicas de cada órgão são potencializadas e aproveitadas. Neste 

aspecto, as Forças Armadas, pelas suas capacidades de logística e mobilização, capilaridade no 

território nacional, comando e controle e prontidão são aptas a apoiarem tais operações, 

resguardando a importância de avaliar o custo-benefício e o custo-efetividade das Operações 

Verde Brasil 1 e 2.  

O emprego da Geointeligência nas Operações Interagências é uma poderosa ferramenta 

de investigação e repressão aos ilícitos ambientais, particularmente na Amazônia, dada às 

dimensões e características da região. Ressalta-se, porém, que a utilização das informações 

provenientes da Geointeligência precisa ser feita de forma assertiva, oportuna, eficaz, eficiente 

e efetiva. Maiores investimentos específicos nesta área podem proporcionar um avanço nesta 

disciplina, que tem a capacidade de mitigar as causas do desmatamento, sejam elas antrópicas 

ou não, por meio do monitoramento permanente realizado nos diferentes estágios da 

Geointeligência. 

No caso específico das Operações Verde Brasil, a contribuição da Geointeligência foi 

importante para o planejamento das ações e definição de áreas a serem fiscalizadas, embora 

esta contribuição pudesse ter sido mais expressiva para alcançar melhores resultados, 
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considerando-se os recursos financeiros investidos nestas Operações Interagências como um 

todo. 

A partir da análise da Geointeligência na Operação Verde Brasil 2 foram sugeridas neste 

artigo algumas oportunidades de melhorias na relação das Operações Interagências com a 

Geointeligência, como o aperfeiçoamento com ênfase na estrutura de governança das agências 

envolvidas, a concentração dos esforços em pontos de interesse comuns, a participação de um 

efetivo mínimo de fiscais nas operações, aprimoramento dos aspectos técnicos e concentração 

de esforços. Estas recomendações permitirão reforçar os princípios básicos das Operações 

Interagências, tais como: coordenação, integração, unidade de esforços, responsabilidade 

compartilhada, adaptabilidade e sustentabilidade. 

O presente trabalho não teve a pretensão de esgotar o rol de sugestões para um possível 

aperfeiçoamento na relação das Operações Interagências com a Geointeligência, um tema novo, 

promissor e complexo desde a sua essência. Outras poderiam ser avaliadas, como por exemplo, 

estabelecer indicadores que fossem capazes de avaliar a eficácia, a eficiência e a efetividade 

das ações, de modo a indicar objetivamente os rumos mais promissores e econômicos. Outra 

questão que poderia ser estudada seria qual o grau de maturidade ideal (básico; elementar; 

intermediário ou avançado) para as Operações Interagência empregando Geointeligência no 

combate ao desmatamento. 

Em que pese sempre haver novas oportunidades de aperfeiçoamentos, e sabendo-se que 

a prática da Cooperação Interagências requer constante evolução e adaptação, pode-se concluir 

que o emprego da Geointeligência no presente estudo de caso foi uma ferramenta fundamental 

de apoio à tomada de decisão, diminuindo as incertezas dos gestores, aumentando a consciência 

situacional e reduzindo as margens de erro na escolha da decisão a ser tomada. 

Por fim, conclui-se que aperfeiçoamentos na Geointeligência representam maior 

efetividade das correspondentes Operações Interagências, contribuindo positivamente para a 

Defesa Nacional. 
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